
 
 

 

RECURSO ESPECIAL Nº 1.820.381 - RS (2019/0129250-2)
  

RELATOR :MINISTRO HERMAN BENJAMIN
RECORRENTE : BELMIRA DE SOUZA - SUCESSÃO
RECORRENTE : MARCO GERALDO ABRAHÃO SCHORR 
RECORRENTE : TELMO RICARDO ABRAHAO SCHORR 
ADVOGADOS : MARCO GERALDO ABRAHÃO SCHORR (EM CAUSA 

PRÓPRIA) - RS032025 
   TELMO RICARDO ABRAHAO SCHORR (EM CAUSA 

PRÓPRIA) - RS032158 
   ARIANE SCHORR PASCHOAL  - RS067800 
   PABLO RODRIGO SCHACKER MILITÃO  - RS086620 
RECORRIDO : INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DO ESTADO DO RIO 

GRANDE DO SUL 
PROCURADORES : ROSELAINE ROCKENBACH  - RS041756 
   FABIO WERKHAUSER E OUTRO(S) - RS032445 
   PAULA FERREIRA KRIEGER  - RS057189 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. OMISSÃO NÃO CONFIGURADA. DISPOSITIVO 
CONSTITUCIONAL. COMPETÊNCIA DO STF. RESOLUÇÃO 115/2010, 
DO CNJ. ATO NORMATIVO QUE NÃO SE INSERE NO CONCEITO DE 
LEI FEDERAL. INVIABILIDADE DE APRECIAÇÃO. EXECUÇÃO DE 
SENTENÇA CONTRA A FAZENDA PÚBLICA. FALECIMENTO DA 
PARTE AUTORA. NECESSIDADE DE REGULARIZAÇÃO DO POLO 
ATIVO. PRETENSÃO DE PROSSEGUIMENTO DO FEITO 
RELATIVAMENTE AOS HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. 
INEXISTÊNCIA DE TÍTULO JUDICIAL REFERENTE A HONORÁRIOS 
SUCUMBENCIAIS NA EXECUÇÃO COMPLEMENTAR. REVISÃO DO 
CONTEXTO FÁTICO-PROBATÓRIO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 
7/STJ. 
1. Não se configurou a ofensa aos arts. 489 e 1.022 do Código de Processo Civil 
de 2015, uma vez que o Tribunal de origem julgou integralmente a lide e 
solucionou a controvérsia. Não é o órgão julgador obrigado a rebater, um a um, 
todos os argumentos trazidos pelas partes em defesa da tese que apresentaram. 
Deve apenas enfrentar a demanda, observando as questões relevantes e 
imprescindíveis à sua resolução. 
2. Não compete ao Superior Tribunal de Justiça, em Recurso Especial, analisar 
eventual contrariedade a preceito contido na Constituição Federal, nem 
uniformizar a interpretação de matéria constitucional, porquanto seu exame é de 
competência exclusiva do Supremo Tribunal Federal, conforme dispõe o art. 102, 
III, do permissivo constitucional. 
3. Segundo a jurisprudência pacífica do STJ, é inviável, em Recurso Especial, a 
revisão de acórdão fundamentado em resolução, portaria ou instrução normativa. 
Isso porque, nos termos do art. 105, inciso III, alínea "a", da Constituição Federal, 
essas normas não se enquadram no conceito de lei federal. 
4. No mérito, o Tribunal de origem consignou: "Dos honorários advocatícios 
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contratuais Cumpre esclarecer que a ação de conhecimento ajuizada pela 
falecida originou duas execuções de sentença, quais sejam nº 001/1.05.055367-1 
(execução principal) e nº 001/1.07.0024075-0 (execução complementar das 
parcelas posteriores ao trânsito em julgado). Na execução principal, houve 
expedição do precatório nº 24573 e cessão de crédito realizada pelo causídico 
através de escritura pública juntada às fls. 170-189.
A parte agravante postula o prosseguimento do feito em relação à verba 
honorária contratual e sucumbencial da execução complementar. Compulsando 
os autos é possível verificar que os procuradores não localizaram os possíveis 
sucessores da autora Belmira de Souza e, conforme as informações constantes 
na certidão de óbito, a falecida não possuía filhos e não deixou bens a inventariar 
(fl. 381). Inúmeras tentativas foram realizadas na localização dos possíveis 
herdeiros tendo, inclusive, sido fornecido endereço atualizado do de cujus pelo 
Poder Judiciário. As cartas AR enviadas ao endereço não obtiveram êxito. 
Diante da não localização dos herdeiros do de cujus, os procuradores 
manifestaram-se requerendo: a) a suspensão do crédito principal até a habilitação 
dos sucessores; b) a reserva dos honorários advocatícios contratuais; e c) o 
prosseguimento do feito e pagamento autônomo dos honorários advocatícios 
contratuais e sucumbenciais (fls. 392-399)". 
5. A instância de origem decidiu a questão com fundamento no suporte 
fático-probatório dos autos, cujo reexame é inviável no Superior Tribunal de 
Justiça, ante o óbice da Súmula 7/STJ: "A pretensão de simples reexame de 
prova não enseja Recurso Especial".  
6. Fica prejudicada a análise da divergência jurisprudencial quando a tese 
sustentada já foi afastada no exame do Recurso Especial pela alínea "a" do 
permissivo constitucional. 
7. Recurso Especial parcialmente conhecido, apenas com relação à preliminar de 
violação dos arts. 489 e 1.022 do CPC/2015, e, nessa parte, não provido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça:  ""A Turma, por 
unanimidade, conheceu em parte do recurso e, nessa parte, negou-lhe provimento, nos termos 
do voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro 
Campbell Marques e Assusete Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, ocasionalmente, o Sr. Ministro Francisco Falcão.
Dr(a). MÁRCIA DOS ANJOS MANOEL(PROCURADOR DO ESTADO), 

pela parte RECORRIDA: INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DO ESTADO DO RIO 
GRANDE DO SUL" 

 
Brasília, 19 de novembro de 2019(data do julgamento).

MINISTRO HERMAN BENJAMIN 
Relator
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RECURSO ESPECIAL Nº 1.820.381 - RS (2019/0129250-2)
RELATOR :MINISTRO HERMAN BENJAMIN
RECORRENTE :BELMIRA DE SOUZA - SUCESSÃO
RECORRENTE :MARCO GERALDO ABRAHÃO SCHORR 
RECORRENTE :TELMO RICARDO ABRAHAO SCHORR 
ADVOGADOS :MARCO GERALDO ABRAHÃO SCHORR (EM CAUSA 

PRÓPRIA) - RS032025 
   TELMO RICARDO ABRAHAO SCHORR (EM CAUSA 

PRÓPRIA) - RS032158 
   ARIANE SCHORR PASCHOAL  - RS067800 
   PABLO RODRIGO SCHACKER MILITÃO  - RS086620 
RECORRIDO :INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DO ESTADO DO RIO 

GRANDE DO SUL 
PROCURADORES :ROSELAINE ROCKENBACH  - RS041756 
   FABIO WERKHAUSER E OUTRO(S) - RS032445 
   PAULA FERREIRA KRIEGER  - RS057189 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Trata-se 

de Recurso Especial (art. 105, III, "a" e "c", da CF) interposto contra acórdão do Tribunal de 

Justiça do Estado do Rio Grande do Sul cuja ementa é a seguinte:

AGRAVO DE INSTRUMENTO. INTEGRALIDADE DE 
PENSÃO. EXECUÇÃO DE SENTENÇA CONTRA A FAZENDA 
PÚBLICA. FALECIMENTO DA PARTE AUTORA. NECESSIDADE DE 
REGULARIZAÇÃO DO POLO ATIVO. PRETENSÃO DE 
PROSSEGUIMENTO DO FEITO RELATIVAMENTE AOS HONORÁRIOS 
ADVOCATÍCIOS. INEXISTÊNCIA DE TÍTULO JUDICIAL REFERENTE A 
HONORÁRIOS SUCUMBENCIAIS NA EXECUÇÃO COMPLEMENTAR.

-Impossibilidade de prosseguimento do feito relativamente à verba 
honorária contratual.

Necessidade de regularização do polo ativo, na hipótese de 
falecimento da parte autora.

-Não há falar em pagamento exclusivo da verba honorária 
contratada, anterior ao pagamento do crédito principal, diante da ausência de 
previsão legal e sob pena de fracionamento do crédito.

-Inexistência de título executivo referente aos honorários 
advocatícios sucumbenciais no crédito da execução complementar.

Reconhecimento, de ofício.
-Recurso não provido. Reconhecimento, de ofício, de inexistência 

de título executivo sobre verba honorária sucumbencial.
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Os Embargos de Declaração foram rejeitados (fl. 676, e-STJ).

Os recorrentes, nas razões do Recurso Especial, sustentam que ocorreu, além 

de divergência jurisprudencial, violação dos arts. 489, § 1º, IV, 927, I e II, e 1.022 do 

CPC/2015; 22, § 4º, da Lei 8.906/1994; 5º, XXXVI, da Constituição Federal; e 34-A da 

Resolução 115/2010, do CNJ. Afirmam:

Assim, merece vir reformada a decisão proferida pelo tribunal a 
quo, visto que estes se tratam DE VALORES AUTÔNOMOS DOS 
ADVOGADOS, restando plenamente possível que o prosseguimento do feito 
quanto aos honorários contratuais e sucumbenciais, NÃO HAVENDO QUE SE 
FALAR EM FRACIONAMENTO, UMA VEZ QUE OS REFERIDOS 
HONORÁRIOS NÃO POSSUEM QUALQUER ACESSORIEDADE COM O 
CRÉDITO PRINCIPAL. (fl. 722, e-STJ)

É o relatório.
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RECURSO ESPECIAL Nº 1.820.381 - RS (2019/0129250-2)

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Os autos 

foram recebidos neste Gabinete em 16.6.2019.

Inicialmente, destaco que não compete ao Superior Tribunal de Justiça, em 

Recurso Especial, analisar eventual contrariedade a preceito contido na Constituição Federal, 

nem tampouco uniformizar a interpretação de matéria constitucional,  porquanto seu exame é 

de competência exclusiva do Supremo Tribunal Federal, conforme dispõe o art. 102, III, do 

permissivo constitucional. Nesse sentido:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO. 
SUBMISSÃO À REGRA PREVISTA NO ENUNCIADO 
ADMINISTRATIVO 03/STJ. RECURSO ESPECIAL. SUPOSTA OFENSA 
AO ART. 535 DO CPC/73. INEXISTÊNCIA DE VÍCIO NO ACÓRDÃO 
RECORRIDO. ALEGADA INCOMPETÊNCIA DA JUSTIÇA FEDERAL. 
ACÓRDÃO RECORRIDO FUNDADO EM NORMA CONSTITUCIONAL. 
DISCUSSÃO SOBRE A LEGITIMIDADE DA UNIÃO (FAZENDA 
NACIONAL). EXISTÊNCIA DE FUNDAMENTO AUTÔNOMO DO 
ARESTO ATACADO QUE NÃO FOI IMPUGNADO DE MODO 
ADEQUADO NAS RAZÕES RECURSAIS. ÓBICE DA SÚMULA 283/STF. 
QUESTÕES RELATIVAS À DECADÊNCIA, FRAUDE À EXECUÇÃO E 
CONLUIO. ACÓRDÃO RECORRIDO FULCRADO NAS 
PECULIARIDADES DO CASO CONCRETO. ÓBICE DA SÚMULA 7/STJ. 

1. Não havendo no acórdão recorrido omissão, obscuridade ou 
contradição, não fica caracterizada ofensa ao art. 535 do CPC/73. 

2. Não compete ao Superior Tribunal de Justiça, em sede de 
recurso especial, analisar eventual contrariedade a preceito contido na 
CF/88, nem tampouco uniformizar a interpretação de matéria 
constitucional. 

3. É inadmissível o recurso especial quando o acórdão recorrido 
assenta em mais de um fundamento suficiente e o recurso não abrange todos eles 
(Súmula 283/STF, por analogia). 

4. O reexame de matéria de prova é inviável em sede de recurso 
especial (Súmula 7/STJ). 

5. Agravo interno não provido.
(AgInt nos EDcl no AREsp 936112/PR, Relator Ministro 

MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, DJe 19/12/2016, 
grifei).

Em relação à alegada afronta à Resolução 115/2010, do CNJ, segundo a 
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jurisprudência pacífica do STJ, é inviável, em Recurso Especial, a revisão de acórdão 

fundamentado em resolução, portaria ou instrução normativa. Isso porque, nos termos do art. 

105, inciso III, alínea "a", da Constituição Federal, essas normas não se enquadram no 

conceito de lei federal. 

Confira-se:

ADMINISTRATIVO. ANTT. MULTA ADMINISTRATIVA. 
EVASÃO DE FISCALIZAÇÃO PESAGEM DE VEÍCULO OBRIGATÓRIA. 
ALEGAÇÃO DE VIOLAÇÃO AO ART. 281 DA LEI N. 9.503/97. 
APLICAÇÃO DO REGRAMENTO ADMINISTRATIVO PRÓPRIO. 
INCIDÊNCIA DO ENUNCIADO N. 7/STJ. IMPEDIMENTO DE ANÁLISE 
DE DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL. NÃO CABIMENTO DE REsp 
CONTRA VIOLAÇÃO À NORMA INFRALEGAL. 

I - Com relação à alegada violação do art. 281 da Lei n. 9.503/97, 
suscitada no apelo nobre. O acórdão recorrido, assim fundamentou a sentença 
(fls. 129-133): "ato cuja desconstituição a autora postula não se trata de autuação 
por infração de trânsito, mas sim por infração à regra da própria ANTT, não se 
aplicando, portanto, as disposições do CBT, mas sim o regramento administrativo 
próprio." 

II - Desse modo, tendo o Tribunal a quo concluído que a autuação 
realizada pela ANTT (decorrente da conduta do recorrente de evasão de 
fiscalização) não se trata de infração de trânsito, e sim de conduta contrária às 
normas previstas na lei ou nos contratos de concessão, termo de permissão ou 
autorização, a revisão de tal entendimento demandaria, necessariamente, o 
revolvimento de elementos fáticos e probatórios constantes dos autos, 
procedimento esse vedado no âmbito do recurso especial, por óbice da Súmula n. 
7/STJ, que assim dispõe: "A pretensão de simples reexame de prova não enseja 
recurso especial". 

III - O mesmo óbice sumular impede também a análise do recurso 
no ponto atinente à divergência jurisprudencial. 

IV - Ademais, é forçoso ressaltar que a jurisprudência desta 
Corte é pacífica no sentido de não ser possível, pela via do recurso especial, 
a análise de normas infralegais, tais como convênios, resoluções, portarias, 
regimentos internos, regulamentos, etc., porquanto não se enquadram no 
conceito de lei federal ou tratado. 

V - Agravo interno improvido. 
(AgInt no AREsp 1.175.028/RS, Rel. Ministro FRANCISCO 

FALCÃO, SEGUNDA TURMA, julgado em 24/4/2018, DJe 30/4/2018, grifei).

 ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO 
INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. CAUÇÃO IDÔNEA. 
SUBSTITUIÇÃO. SEGURO-GARANTIA. REQUISITOS DA PORTARIA 
164/2014 DA PROCURADORIA GERAL DA FAZENDA NACIONAL. 
ALEGADA VIOLAÇÃO AO ART. 1.022 DO CPC/2015. INEXISTÊNCIA DE 
VÍCIOS, NO ACÓRDÃO RECORRIDO. INCONFORMISMO. 
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CONTROVÉRSIA QUE EXIGE ANÁLISE DE PORTARIA. ATO 
NORMATIVO NÃO INSERIDO NO CONCEITO DE LEI FEDERAL. 
CONTROVÉRSIA RESOLVIDA, PELO TRIBUNAL DE ORIGEM, À LUZ 
DAS PROVAS DOS AUTOS. IMPOSSIBILIDADE DE REVISÃO, NA VIA 
ESPECIAL. SÚMULA 7/STJ. AGRAVO INTERNO IMPROVIDO. 

(...) 
IV. Na forma da jurisprudência, "o apelo nobre não constitui via 

adequada para análise de ofensa a resoluções, portarias ou instruções normativas, 
por não estarem tais atos normativos compreendidos na expressão 'lei federal', 
constante da alínea 'a' do inciso III do artigo 105 da Constituição Federal" (STJ, 
REsp 1.613.147/RS, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA 
TURMA, DJe de 13/09/2016). Na hipótese, não obstante a apontada violação a 
dispositivos de lei federal, a controvérsia foi dirimida a partir da análise da 
Portaria 164/2014, da Procuradoria Geral da Fazenda Nacional - diploma 
normativo que não se insere no conceito de lei federal -, fugindo, assim, da 
hipótese constitucional de cabimento deste recurso. V. O entendimento firmado 
pelo Tribunal a quo - no sentido de que, atendido ao que determina a Portaria 
164/2014, da Procuradoria Geral da Fazenda Nacional, a apólice constituirá 
garantia idônea, ainda que tenha prazo de validade, cabendo ao juízo originário o 
exame desses requisitos, quando de sua apresentação nos autos - não pode ser 
revisto, pelo Superior Tribunal de Justiça, em sede de Recurso Especial, sob pena 
de ofensa ao comando inscrito na Súmula 7 desta Corte. Precedentes do STJ. 

VI. Agravo interno improvido. 
(AgInt no REsp 1.716.772/RS, Rel. Ministra ASSUSETE 

MAGALHÃES, SEGUNDA TURMA, julgado em 15/5/2018, DJe 21/5/2018) 

No que concerne à arguida tese de afronta aos arts. 489 e 1.022, II, do 

CPC/2015, o recurso não comporta acolhimento, visto que o Tribunal de origem julgou todas 

as questões relevantes ao deslinde da controvérsia de modo integral e adequado, ainda que 

sob ótica diversa daquela almejada pelos ora agravantes, não padecendo o acórdão recorrido 

de qualquer omissão, contradição, obscuridade ou erro material. 

Ilustrativamente:

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO INTERNO 
NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AUSÊNCIA DE OMISSÃO, 
CONTRADIÇÃO, OBSCURIDADE OU ERRO MATERIAL. EMBARGOS 
REJEITADOS. 

1. Os embargos de declaração têm como objetivo sanar eventual 
existência de obscuridade, contradição, omissão ou erro material (CPC/2015, art. 
1.022). É inadmissível a sua oposição para rediscutir questões tratadas e 
devidamente fundamentadas na decisão embargada, já que não são cabíveis para 
provocar novo julgamento da lide. 

2. A contradição apta a abrir a via dos embargos declaratórios é 
aquela interna ao decisum, existente entre a fundamentação e a conclusão do 
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julgado ou entre premissas do próprio julgado, o que não se observa no presente 
caso. 

3. Manifesto o caráter protelatório dos embargos de declaração, é 
de rigor a aplicação de multa sobre o valor atualizado da causa, prevista no § 2º 
do art. 1.026 do CPC/2015. 

4. Embargos de declaração rejeitados, com imposição de multa de 
1% sobre o valor da causa (EDcl no AgInt no AREsp 1.011.647/SP, Rel. Min. 
Lázaro Guimarães,Des. Conv. do TRF 5ª Região, DJe 18.12.2017). 

Em relação ao mérito, o Tribunal de origem, ao decidir a vexata quaestio, 

consignou (fls. 546-548, e-STJ):

Dos honorários advocatícios contratuais Cumpre esclarecer que a 
ação de conhecimento ajuizada pela falecida originou duas execuções de 
sentença, quais sejam nº 001/1.05.055367-1 (execução principal) e nº 
001/1.07.0024075-0 (execução complementar das parcelas posteriores ao trânsito 
em julgado). Na execução principal, houve expedição do precatório nº 24573 e 
cessão de crédito realizada pelo causídico através de escritura pública juntada às 
fls. 170-189.

A parte agravante postula o prosseguimento do feito em relação à 
verba honorária contratual e sucumbencial da execução complementar.

Compulsando os autos é possível verificar que os procuradores 
não localizaram os possíveis sucessores da autora Belmira de Souza e, conforme 
as informações constantes na certidão de óbito, a falecida não possuía filhos e 
não deixou bens a inventariar (fl. 381).

Inúmeras tentativas foram realizadas na localização dos possíveis 
herdeiros tendo, inclusive, sido fornecido endereço atualizado do de cujus pelo 
Poder Judiciário. As cartas AR enviadas ao endereço não obtiveram êxito.

Diante da não localização dos herdeiros do de cujus, os 
procuradores manifestaram-se requerendo: a) a suspensão do crédito principal até 
a habilitação dos sucessores; b) a reserva dos honorários advocatícios 
contratuais; e c) o prosseguimento do feito e pagamento autônomo dos honorários 
advocatícios contratuais e sucumbenciais (fls. 392-399). 

 

Como se vê, a instância de origem decidiu a questão com fundamento no 

suporte fático-probatório dos autos, cujo reexame é inviável no Superior Tribunal de Justiça, 

ante o óbice da Súmula 7/STJ: "A pretensão de simples reexame de prova não enseja Recurso 

Especial".  

Assinale-se, por fim, que fica prejudicada a análise da divergência 

jurisprudencial quando a tese sustentada já foi afastada no exame do Recurso Especial pela 

alínea "a" do permissivo constitucional. Nesse sentido: 
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ADMINISTRATIVO. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. FALTA DE PREQUESTIONAMENTO. 
RESSARCIMENTO AO SUS. TABELA TUNEP. INSCRIÇÃO NO CADIN. 
ANTECIPAÇÃO DE TUTELA. PRESSUPOSTOS. REEXAME DE 
PROVAS. AGRAVO REGIMENTAL. DEFICIÊNCIA DE 
FUNDAMENTAÇÃO. DECISÃO AGRAVADA. ALICERCE INATACADO. 
SÚMULA 182/STJ. NÃO-CONHECIMENTO DO RECURSO PELA 
ALÍNEA A. DISSÍDIO PRETORIANO PREJUDICADO. 

(...)
5. Resta prejudicada a análise da divergência jurisprudencial 

quando a tese sustentada esbarra em óbice sumular quando do exame do recurso 
especial pela alínea "a" do permissivo constitucional. 

6. Agravo regimental a que se nega provimento. 
(AgRg no AREsp 278.133/RJ, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, 

PRIMEIRA TURMA,  DJe 24/09/2014).

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL. AGRAVO 
EM RECURSO ESPECIAL. VIOLAÇÃO DO ART. 53 DO CP. SÚMULA 
284/STF. VIOLAÇÃO DO ART. 5º, DA LEI 9.71/98. ACÓRDÃO 
FUNDAMENTADO EM LEGISLAÇÃO ESTADUAL. SÚMULA 280/STF. 
DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL. EXAME PREJUDICADO.

(...)
3. Resta prejudicada análise da divergência jurisprudencial quando 

a tese sustentada já foi afastada no exame do recurso especial pela alínea "a" do 
permissivo constitucional.

4. Agravo regimental não provido. 
(AgR no AREsp 34.860/RJ, Rel. Minstro MAURO CAMPBELL 

MARQUES, SEGUNDA TURMA, DJe 27/9/2013).

Caso exista nos autos prévia fixação de honorários de advogado pelas 

instâncias de origem, determino a sua majoração, em desfavor da parte recorrente, em  10% 

(dez por cento) sobre o valor já arbitrado, nos termos do art. 85, § 11, do Código de 

Processo Civil, observados, se aplicáveis, os limites percentuais previstos nos §§ 2º e 3º do 

referido dispositivo legal, bem como eventual concessão da gratuidade da justiça.   

Ante o exposto, conheço parcialmente do Recurso Especial, apenas 

quanto à tese de violação dos arts. 489 e 1.022 do CPC/2015, e, nesse ponto, nego-lhe 

provimento.

É como voto. 
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Número Registro: 2019/0129250-2 PROCESSO ELETRÔNICO REsp 1.820.381 / RS

Números Origem:  00012393920178217000  00110505553671  00110700240750  00334202520198217000  
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334202520198217000  55536715520058210001  70052391703  70074960006  
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PAUTA: 19/11/2019 JULGADO: 19/11/2019

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro HERMAN BENJAMIN

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. NICOLAO DINO DE CASTRO E COSTA NETO

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : BELMIRA DE SOUZA - SUCESSÃO
RECORRENTE : MARCO GERALDO ABRAHÃO SCHORR 
RECORRENTE : TELMO RICARDO ABRAHAO SCHORR 
ADVOGADOS : MARCO GERALDO ABRAHÃO SCHORR (EM CAUSA PRÓPRIA) - 

RS032025 
 TELMO RICARDO ABRAHAO SCHORR (EM CAUSA PRÓPRIA) - RS032158 
 ARIANE SCHORR PASCHOAL  - RS067800 
 PABLO RODRIGO SCHACKER MILITÃO  - RS086620 

RECORRIDO : INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 
PROCURADORES : ROSELAINE ROCKENBACH  - RS041756 

 FABIO WERKHAUSER E OUTRO(S) - RS032445 
 PAULA FERREIRA KRIEGER  - RS057189 

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Servidor 
Público Civil - Pensão

SUSTENTAÇÃO ORAL

Dr(a). MÁRCIA DOS ANJOS MANOEL(PROCURADOR DO ESTADO), pela parte 
RECORRIDA: INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
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sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, conheceu em parte do recurso e, nessa parte, negou-lhe 
provimento, nos termos do voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques e Assusete Magalhães 
votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, ocasionalmente, o Sr. Ministro Francisco Falcão.
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